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PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO 

Horários do comércio: em defesa do direito ao descanso e ao 
convívio familiar, do comércio tradicional e da criação de 

emprego, contra a liberalização 

Considerando que:

• O decreto-lei n.º 111/2010, de 15 de Outubro modificou o regime dos horários de 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais, procedendo à terceira alteração 
ao Decreto-Lei n.º 48/1996, de 15 de Maio [estabelece um novo regime dos horários de 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais], e revogando a Portaria n.º 153/1996, 
de 15 de Maio;

• O referido decreto-lei “altera o regime dos horários de funcionamento das grandes 
superfícies comerciais, localizadas, ou não, em centros comerciais, descentralizando a 
decisão de alargamento ou restrição dos limites horários nos municípios. Os horários 
das grandes superfícies comerciais, entendendo-se como tal os estabelecimentos com 
uma área de venda superior a 2000 m2, estavam até agora excluídos do regime geral, 
encontrando-se definidos em portaria, apenas com base num critério de dimensão, sem 
qualquer conexão com as necessidades das comunidades locais e sem a possibilidade 
de ajustamento pelos órgãos municipais.”;

• Os municípios têm 180 dias, a contar da data de entrada em vigor deste decreto- 
lei para elaborar ou rever os regulamentos municipais sobre os horários de 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais locais;

• Nos termos da nova legislação “As câmaras municipais, ouvidos os sindicatos, as 
associações patronais, as associações de consumidores e a junta de freguesia onde o 
estabelecimento se situe, podem:

a) Restringir os limites fixados no artigo 1º [os estabelecimentos de venda ao público e 
de prestação de serviços, incluindo os localizados em centros comerciais, podem estar 
abertos entre as 6 e as 24 horas de todos os dias da semana], a vigorar em todas as 
épocas do ano ou apenas em épocas determinadas, em casos devidamente justificados 
e  que se prendam com razões de segurança ou de protecção da qualidade de vida dos 
cidadãos”.

E tendo em conta que:

• Com esta alteração legislativa, como se interpreta da leitura da fundamentação do 
decreto-lei, procura-se proceder à liberalização dos horários de funcionamento 
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das grandes superfícies, desresponsabilizando o Governo e passando a competência 
de alguma restrição para as Autarquias Locais;

• Os argumentos invocados na fundamentação deste decreto-lei não correspondem 
à realidade. Por exemplo:

◦ “deve competir aos municípios, pela proximidade e conhecimento directo da 
realidade, alargar ou restringir os horários a praticar pelas grandes superfícies 
comerciais, considerando-se que os fundamentos permitidos para o ajustamento 
dos horários do regime geral são aplicáveis, seja por motivos de segurança ou 
qualidade de vida dos cidadãos seja no interesse turístico, às grandes superfícies 
comerciais”. Tal argumento é um “presente envenenado” para aos municípios, que 
se vêm na contingência de definir regras para uma matéria que exige um tratamento 
com a maior uniformidade possível em todo o território nacional;

◦ “os actuais horários das grandes superfícies comerciais, que se encontram 
dissociados das necessidades e interesses locais, distorcem a concorrência em 
prejuízo do funcionamento do mercado e dos consumidores”. A suposta defesa dos 
interesses dos consumidores é uma evidente a montagem ideológica feita para 
maior vencimento dos interesses defendidos pelas teses neoliberais. O consumidor 
é tratado como um ente autónomo anulando no cidadão todas as outras dimensões 
da sua vida: trabalhador, vida familiar, agente cívico e político. Os “interesses dos 
consumidores” em ter unidades comerciais abertas aos domingos e feriados são 
certamente tão válidos como afirmar-se que, em geral, todos teríamos interesse em 
que a generalidade dos serviços públicos estivessem abertos;

• Uma crise económica e financeira de enormes proporções declarou-se nos 
principais países capitalistas desenvolvidos e atingiu Portugal, particularmente a 
partir do 2º semestre de 2008. Tal crise, com consequências dramáticas na destruição 
de tecido produtivo e postos de trabalho, atingiu brutalmente a generalidade das micro, 
pequenas e médias empresas, provocando uma redução da procura interna e do poder 
de compra dos portugueses e os seus impactos fizeram-se sentir significativamente no 
comércio tradicional, já a braços com persistentes problemas estruturais, decorrentes 
da liberalização do licenciamento e desregulação dos horários comerciais;

• Assistem a todos os trabalhadores, incluído aos trabalhadores do sector do 
comércio, os direitos ao descanso e ao convívio familiar. O dia de descanso 
semanal está consagrado em todas as sociedades, e em princípio e em geral todos os 
membros da mesma família devem poder fazê-lo em conjunto. Só o descanso semanal 
garante o direito de trabalhadores e pequenos empresários do comércio conciliarem 
entre as suas vidas profissionais, pessoais e familiares;

• A liberalização total dos horários de funcionamento de todos os estabelecimentos 
comerciais não criará emprego, como sustentado pelos seus defensores, pelo 
contrário conduzirá ao agravamento da situação já de si difícil de muitas micro, 
pequenas e médias lojas do comércio tradicional, reduzirá o volume de negócios e de 
trabalhadores das unidades que já funcionam todo o dia aos domingos e feriados (em 
resultado da transferência de clientes), assim como aumentará a exploração a que 
estão sujeitos os actuais trabalhadores dos grandes grupos de distribuição. O exemplo 
da contratação pela SONAE, durante os últimos meses, de trabalhadores recrutados 
através de uma empresa de “mão de obra barata” que ganham efectivamente menos 
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que o salário mínimo nacional, confirma que tipo de “novos empregos” pretendem os 
grandes grupos da distribuição moderna criar. A que se acrescenta a constatação de 
que, apesar do crescimento exponencial de novas áreas comerciais na última década, 
ao abrigo de legislação crescentemente liberalizadora (Decreto-Lei N.º 190/89, de 6 de 
Junho, Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro e licenciamento camarário, Decreto-
Lei n.º 218/97, de 20 de Agosto e Decreto-Lei n.º 12/2004, de 30 de Março), o emprego 
no comércio não aumentou proporcionalmente, verificando-se mesmo a partir de 2005, 
período de vigência da Lei n.º 12/2004 (a área comercial duplica), uma redução do peso 
do emprego no sector. (Setembro de 2005 – 770,5 mil / Setembro de 2009 – 746,4 mil). 
Não deixa também de ser significativo que o Relatório de Execução da Lei n.º 12/2004, 
elaborado pelo Ministério da Economia e entregue na Assembleia da República em 
Junho de 2007, tenha concluído pela impossibilidade prática de verificar do 
cumprimento pelos grupos da distribuição dos compromissos assumidos em termos de 
criação de emprego nas candidaturas ao licenciamento, não cumprindo igualmente, 
segundo o mesmo Relatório, ao nível da área autorizada e dos impactos intersectoriais;

• A regulação do horário de abertura dos estabelecimentos comerciais é uma 
regulação do mercado de bens de consumo. Não o regular de forma adequada, ou a 
sua total liberalização, significa, inevitavelmente, permitir que prevaleçam os interesses 
dos grandes grupos e cadeias de distribuição, violando, de facto, a livre concorrência, 
pela impossibilidade de micro, pequenas e médias empresas comerciais acederem ao 
mercado em condições de efectiva igualdade;

• Há um parecer do Conselho Económico e Social, propositadamente esquecido 
por sucessivos governos, que conclui:

◦ “O interesse dos consumidores fica suficientemente salvaguardado com a 
possibilidade da abertura ao Sábado e o eventual alargamento do horário de 
abertura em dias da semana, inclusive à hora de almoço”;

◦ “A defesa da livre concorrência requer o estabelecimento de condições efectivas de 
acesso ao mercado também por parte das PME comerciais, e da promoção de uma 
estrutura equilibrada do tecido comercial”;

◦ “Os estudos de que se dispõe parecem indicar que o eventual encerramento do 
comércio em geral, e particularmente das grandes superfícies comerciais, ao 
Domingo não irá perturbar os hábitos de compra da grande maioria da população”;

◦ “O interesse das grande superfícies na abertura ao domingo não parece justificar-se 
perante os inconvenientes que tal procedimento acarreta, designadamente para os 
trabalhadores, e as PME comerciais”;

◦ “As grandes superfícies comerciais e o comércio em geral devem encerrar ao 
domingo. Deverão, naturalmente, constituir excepção os estabelecimentos que se 
relacionam com bens e serviços de carácter urgente (como são os ligados à saúde) 
ou que favoreçam o descanso semanal (restaurantes, cinemas, lojas de 
conveniência, etc.)”.

• A generalidade dos demais países da União Europeia mantêm regimes muito 
mais restritivos que o português para os horários das grandes superfícies 
comerciais. A situação geral, variável nas suas formulações específicas de país para 
país, são do encerramento obrigatório ao domingo, com quatro excepções de 
liberalização total: Eslováquia, Irlanda, Letónia e Suécia. Os exemplos da Alemanha, 
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Áustria, Bélgica, Bulgária, Chipre, Dinamarca, Eslovénia, Espanha, Estónia, Finlândia, 
França, Grã-Bretanha, Grécia, Hungria, Itália, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Holanda, 
Polónia, República Checa e a Roménia, demonstram que o governo português age, 
nesta matéria, ao arrepio da maioria dos países membros da União Europeia;

• Várias organizações e instituições, de que se destacam a CGTP - IN, a 
Confederação das Micro, Pequenas e Médias Empresas de Portugal, a 
Confederação do Comércio e Serviços de Portugal e a Igreja Católica, 
manifestaram o seu desacordo com a liberalização dos horários de 
funcionamento das grandes superfícies comerciais. A CGTP -IN salientou que a 
nova legislação resultou de um processo “feito a golpe, com aprovação de surpresa, 
em Conselho de Ministros, sem estudos prévios conhecidos relativos às vantagens e 
desvantagens, sem auscultação nem debate com os parceiros sociais”. A Conferência 
Episcopal referiu mesmo que “a lógica do lucro não pode governar a sociedade”, 
defendendo que os domingos deverão ser “dias de encontro de familiares”;

• A necessidade de uma regulação diferente e equilibrada do horário de abertura 
das unidades de comércio é hoje incontornável. Não para “fechar tudo”, como os 
adversários da sua regulação acusam, mas para fazer do encerramento aos domingos 
e feriados a regra, com todas as excepções necessárias à vida da sociedade hoje. 

A Assembleia Metropolitana do Porto, reunida em sessão ordinária no dia 20 de Dezembro de 
2010, delibera:

• Manifestar o seu desacordo com a desresponsabilização do Governo que constitui o 
decreto-lei n.º 111/2010, de 15 de Outubro;

• Solicitar aos Grupos Parlamentares da Assembleia da República a utilização de todos 
os expedientes ao seu alcance, nomeadamente a possibilidade de apreciação 
parlamentar, para a revogação do decreto-lei n.º 111/2010, de 15 de Outubro;

• Recomendar à Junta Metropolitana do Porto que, no âmbito das suas competências, 
promova uma articulação entre os municípios constituintes da Área Metropolitana do 
Porto em matéria de regulamentação dos horários das superfícies comerciais, no 
sentido de impedir a sua liberalização;

• Enviar esta proposta a todos os Presidentes das Câmaras Municipais da Área 
Metropolitana do Porto e às Assembleias Municipais, aos Grupos Parlamentares da 
Assembleia da República e ao Sr. Primeiro-Ministro;

• Publicar estas deliberações no sítio de internet da Área Metropolitana do Porto.

Porto, 17 de Dezembro de 2010

O Grupo Metropolitano da CDU – Coligação Democrática Unitária
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